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A autora de A invenção dos direitos humanos, Lynn Avery Hunt, nasceu em 1945 
no Panamá e cresceu no estado de Minnesota nos Estados Unidos da América. 
Atualmente, leciona História europeia na Universidade da Califórnia e utiliza os 

pressupostos da História Cultural em suas produções acadêmicas.
Vinculada à História Cultural, em A invenção dos direitos humanos Lynn Hunt 

salienta a importância de abordar as transformações das mentes individuais ao trabalhar 
os processos históricos. Sendo assim, nos capítulos iniciais do livro a autora busca elucidar 
as novas formas de compreensão de mundo surgidas no século XVIII que possibilitaram 
a construção de pressupostos como os presentes na Declaração de Independência 
Americana (1776) e na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789). 

A Declaração de Independência dos Estados Unidos, ao se desfazer da 
subordinação política para com a Coroa Britânica, fez uso das idéias iluministas ao 
declarar verdades auto-evidentes como igualdade de todos os homens e seus direitos 
inalienáveis: “Vida, liberdade e busca da felicidade”. Já a Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão foi adiante e traçou que todos os homens são iguais perante a 
lei e que todos possuem o mesmo direito independente de sua origem ou nascimento. 
Pressupôs-se, então, a tolerância religiosa e a liberdade, além da autonomia e da 
independência dos homens. 
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Para as declarações, os direitos eram universais e iam além de classe, cor ou 
religião. No ato da escrita, já se partia da idéia de auto-evidência dos direitos, o que 
aponta para uma mudança radical nos pensamentos ao longo do século XVIII e insere 
uma problemática: se os direitos são auto-evidentes por que precisam ser declarados? 
Ao responder a essa questão Hunt salienta que a construção dos direitos é contínua. 

As declarações são a materialização das discussões que haviam interpelado o 
século XVIII e rompiam com a estrutura tradicional de sociedade. Um novo contrato 
social foi forjado, centrado nas relações entre os próprios homens sem contar com o 
intermédio religioso: era o fim do absolutismo e a desconstrução do Direito Divino 
dos Reis de Jacques Bossuet. O fundamento de toda a autoridade se deslocou de uma 
estrutura religiosa para uma estrutura humana interior: o novo acordo social se dava 
entre um homem autônomo e outros indivíduos igualmente autônomos. 

A montagem dessa nova estrutura só é possível devido a uma nova visão do 
homem: agora visto como alguém livre que tem domínio de si, que pode tomar decisões 
por si e viver em sociedade. A autonomia individual nada mais é do que a aposta na 
maturidade dos indivíduos. A partir dessa nova visão, nasce-se uma nova vertente 
educacional: modelada pelas influências de Locke e Rousseau, a teoria educacional 
deixa de focar na obediência reforçada pelo castigo para o cultivo cuidadoso da razão 
para formar esse novo homem crítico e independente. 

Paralelo a isso, nasce-se uma nova visão de corpo. O corpo passa a ser algo 
de domínio privado, individual e não mais como algo pertencente ao corpus social 
ou religioso. Os corpos também se tornaram autônomos, invioláveis, senhores de si 
e individualizados. 

Como um importante mecanismo de transformação, Hunt aponta a popularização 
dos chamados romances epistolares. As cartas enviadas pelas protagonistas abordam 
as emoções humanas para todos os leitores. As lutas de Clarissa e Pâmela, criadas 
por Richardson, além das questões de Júlia, escrita por Rousseau, fizeram com que 
os leitores reconhecessem que todos tem seus sonhos, almejam tomar suas próprias 
decisões e dirigir a própria vida. O desenvolvimento de um sentimento de empatia 
tornou possível a construção de pressupostos básicos como a autonomia, a liberdade 
e a independência, além da igualdade. 

Outro exemplo de transformação social ocorrida no século XVIII foi a campanha 
contra a tortura. Hunt cita o caso Callas como disparador de um processo que espelhou 
a nova visão de corpo na sociedade francesa do século XVIII. Para Hunt, ler relatos de 
tortura ou romances epistolares causou “mudanças cerebrais” que voltaram para o 
social como uma nova forma de organização. 

Houve uma queda na visão do pecado original, na qual todos são pecadores 
e duvidosos, para a ascensão do modelo de homem rousseauniano que aposta na 
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bondade de cada indivíduo. Essa concepção, aliada ao novo conceito de corpo, agora 
dentro do limite privado, formulou um posterior novo código penal que gradualmente 
aboliu a tortura e deu ênfase à ressocialização do indivíduo. O corpo já não era punível 
com a dor para vingar o social e estabelecer um exemplo ao restante da população. O 
corpo agora era privado e o foco se tornou a honra social do indivíduo. 

Após abordar as transformações que tornaram possíveis as declarações, Lynn 
Hunt se ateve às aplicações e ao processo de formação das sociedades ao tentarem 
aplicar esses direitos. Uma assertiva importante que a autora faz nesse capítulo é 
que declarar é um ato político de alteração da soberania: esta passou a ser nacional, 
pautada no contrato entre homens iguais perante a lei, sem intermédio da religião. 
Declarar significava consolidar o processo de mudanças que vinham ocorrendo ao 
longo do século. 

Mesmo dizendo que naquele momento os direitos já eram auto-evidentes, os 
deputados criaram algo inteiramente novo que era a justificatição de um governo 
a partir de sua capacidade de garantir os direitos universais. Entretanto, nessa fase 
encontram-se os problemas inerentes a aplicação desses conceitos generalistas: 
declarar os direitos universais significava conceder direitos políticos às mais variadas 
minorias, e proclamar a liberdade colocava em cheque a escravidão colonial. 

A partir daí muitos direitos específicos começaram a vir à tona na esteira: 
liberdade de culto aos protestantes significava direito religioso também aos judeus, 
bem como participação política; o mesmo acontecia com algumas profissões, além da 
situação das mulheres, defendida de maneira inovadora por Condorcet e Olympe de 
Gouges. Os direitos foram sendo concedidos gradualmente, a liberdade religiosa e os 
direitos políticos iguais às minorias religiosas foram concedidos no prazo de dois anos, 
bem como a libertação dos escravos. 

A discussão da universalidade dos direitos foi caindo ao longo do século XIX. 
Alguns grupos assumiram as lutas políticas do século seguinte às declarações como 
os trabalhadores e as mulheres. O nacionalismo foi um protagonista importante da 
luta por direitos ao longo do século XIX, os pressupostos franceses internacionalizados 
pela expansão napoleônica surtiram o efeito inverso. 

Após a dominação que caracterizou o período napoleônico, nos territórios 
ocupados se criou uma aversão a tudo que viesse dos franceses em detrimento do 
que simbolizasse uma identidade nacional. Com o tempo o nacionalismo foi tomando 
características defensivas e passou a ser xenófobo e racista, baseando-se cada vez mais 
em inferências de caráter étnico. 

Teorias da etnicidade representaram um enorme retrocesso ao ideal de igualdade 
pois partiam para determinação biológicas da diferença, montando hierarquias e 
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justificando a subordinação, e, por conseguinte, o colonialismo. Houve uma falência 
do novo modelo educacional, visto que dentro da nova ideologia social só algumas 
raças poderiam chegar à civilização rompendo também com o ideal de universalidade. 

O ápice dessa visão nacionalista e racista foi a Segunda Guerra mundial, 
que com os milhões de civis mortos representou a falência dos direitos humanos, 
principalmente com os seis milhões de mortos por intolerância religiosa e discurso de 
raça. As estatísticas assombrosas e o julgamento de Nuremberg trouxeram à tona a 
necessidade de um compromisso internacional com os direitos humanos. 

Apesar de reconhecimento da urgência desse compromisso, foi preciso estimular 
as potências aliadas a assinar a Declaração dos Direitos Humanos, visto que havia um 
receio de perder colônias e áreas de influência. Sendo assim, a Declaração de 1948 só 
foi assinada porque deixava claro que a Organização das Nações Unidas (ONU), ali 
criada, não influenciaria nos assuntos internos de cada país. Ao longo do tempo, as 
Organizações Não-Governamentais foram mais importantes para a manutenção dos 
direitos humanos ao redor do mundo do que a própria ONU.

 A discussão acerca dos direitos humanos feita por Hunt termina por ressaltar 
o quão paradoxal é esse tópico, além da dificuldade de conter “atos bárbaros” até 
os dias atuais. Hunt (2009, p. 214) fala de “gêmeos malignos” trazidos pela noção de 
direitos universais: “A reivindicação de direitos universais iguais e naturais estimulava 
o crescimento de novas e às vezes até fanáticas ideologias da diferença”. Há uma 
cascata contínua de direitos repleta de paradoxos como o direito da mãe ao aborto ou 
o direito do feto ao nascimento. 

Para Hunt, a noção de “direitos do homem”, bem como a própria Revolução 
Francesa, abriu espaço para essa discussão, conflito e mudanças. A promessa de direitos 
pode ser negada, suprimida ou simplesmente não cumprida, entretanto jamais morre. 


